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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO 
DE TEXTOS; 

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar 
e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para a 
estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interli-
gação dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre 
as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de 
seu contexto original e analisada separadamente, poderá 
ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de ci-
tações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A partir 
daí, localizam-se as ideias secundárias - ou fundamenta-
ções -, as argumentações - ou explicações -, que levam 
ao esclarecimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
 
1- Identificar os elementos fundamentais de uma ar-

gumentação, de um processo, de uma época (neste caso, 
procuram-se os verbos e os advérbios, os quais definem 
o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade. 

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras pala-

vras.

Condições básicas para interpretar
 
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 

Observação – na semântica (significado das pala-
vras) incluem-se: homônimos e parônimos, denotação e 
conotação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de 
linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...

- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escri-

to.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 

contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, 
quer por conhecimento prévio do tema quer pela imagi-
nação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se aten-
ção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é 
um conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente para o 
entendimento do tema desenvolvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias con-
trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivo-
cadas e, consequentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica 
do escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas 
numa prova de concurso, o que deve ser levado em consi-
deração é o que o autor diz e nada mais.

 
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através 
de um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia 

a dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele, do seu antecedente. Não se pode esque-
cer também de que os pronomes relativos têm, cada um, 
valor semântico, por isso a necessidade de adequação ao 
antecedente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e de-

pois o objeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 
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Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deve-

ria aparecer o demonstrativo O).
 
Dicas para melhorar a interpretação de textos
- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do 

assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos candi-
datos na disputa, portanto, quanto mais informação você 
absorver com a leitura, mais chances terá de resolver as 
questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrom-
pa a leitura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o 
texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas forem neces-
sárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo 

geralmente mantém com outro uma relação de continua-
ção, conclusão ou falsa oposição. Identifique muito bem 
essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, 
a ideia mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Interpretação 
de Texto, mas para todas as demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia princi-
pal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., cha-
mados vocábulos relatores, porque remetem a outros vo-
cábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melho-

rar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-

-voce-interpretar-melhor-um.html 
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM 
ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com 

mais de 65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. 
Para os menores, é exigida a certidão de nascimento e, 
para os idosos, a carteira de identidade. Basta apresentar 
um documento de identificação aos funcionários posicio-
nados no bloqueio de acesso. 

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ 
gratuidades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações. 

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, 
assinale a alternativa correta. 

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade 
e os adultos com 65 anos em diante têm acesso livre ao 
Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os 
adultos com mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-
-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de 
idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre 
ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com 
cinco anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso 
livre ao Metrô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com 
até cinco anos de idade e com 65 anos em diante, têm 
acesso livre ao Metrô-DF.

1-) Dentre as alternativas apresentadas, a única que 
condiz com as informações expostas no texto é “Somente 
crianças com, no máximo, cinco anos de idade e adultos 
com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 
- adaptada) “Se alguém que é gay procura Deus e tem 
boa vontade, quem sou eu para julgá‐lo?” a declaração 
do Papa Francisco, pronunciada durante uma entrevista à 
imprensa no final de sua visita ao Brasil, ecoou como um 
trovão mundo afora. Nela existe mais forma que substân-
cia – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como 
um trovão mundo afora. Essa comparação traz em si mes-
ma dois sentidos, que são 

(A) o barulho e a propagação. 
(B) a propagação e o perigo. 
(C) o perigo e o poder. 
(D) o poder e a energia. 
(E) a energia e o barulho. 
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2-) Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um 
trovão, provavelmente a intenção do autor foi a de mos-
trar o “barulho” que ela causou e sua propagação mundo 
afora. Você pode responder à questão por eliminação: a 
segunda opção das alternativas relaciona-se a “mundo 
afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, sobraria 
apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO 
EM CONTABILIDADE – IADES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de 

Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Bra-
sília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por 
Oscar Niemeyer, foi inaugurada oficialmente em 1969 e 
doada pela Terracap à Fundação Cultural de Brasília (hoje 
Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao ar livre. 
Foi o primeiro grande palco da cidade. 

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-
-cultura/concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, 
com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem 
compatível com o texto. 

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Os-
car Niemeyer, está localizada às margens do Lago Para-
noá, no Setor de Clubes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF 
em 1969. 

(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que 
hoje é a Secretaria de Cultura do DF. 

(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultu-
ra do DF. 

(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

3-) Recorramos ao texto: “Localizada às margens do 
Lago Paranoá, no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao 
lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a Concha 
Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer”. As infor-
mações contidas nas demais alternativas são incoerentes 
com o texto.

RESPOSTA: “A”.

DENOTAÇÃO E CONOTAÇÃO; 

SIGNIFICADO DAS PALAVRAS

Semântica é o estudo da significação das palavras 
e das suas mudanças de significação através do tempo 
ou em determinada época. A maior importância está em 
distinguir sinônimos e antônimos (sinonímia / antonímia) e 
homônimos e parônimos (homonímia / paronímia).

Sinônimos

São palavras de sentido igual ou aproximado: alfabeto 
- abecedário; brado, grito - clamor; extinguir, apagar - abo-
lir.

Duas palavras são totalmente sinônimas quando são 
substituíveis, uma pela outra, em qualquer contexto (cara 
e rosto, por exemplo); são parcialmente sinônimas quan-
do, ocasionalmente, podem ser substituídas, uma pela ou-
tra, em determinado enunciado (aguardar e esperar).

Observação: A contribuição greco-latina é responsá-
vel pela existência de numerosos pares de sinônimos: ad-
versário e antagonista; translúcido e diáfano; semicírculo e 
hemiciclo; contraveneno e antídoto; moral e ética; colóquio 
e diálogo; transformação e metamorfose; oposição e an-
títese. 

Antônimos

São palavras que se opõem através de seu significa-
do: ordem - anarquia; soberba - humildade; louvar - cen-
surar; mal - bem.

Observação: A antonímia pode se originar de um pre-
fixo de sentido oposto ou negativo: bendizer e maldizer; 
simpático e antipático; progredir e regredir; concórdia e 
discórdia; ativo e inativo; esperar e desesperar; comunista 
e anticomunista; simétrico e assimétrico.

Homônimos e Parônimos

- Homônimos = palavras que possuem a mesma gra-
fia ou a mesma pronúncia, mas significados diferentes. 
Podem ser

a) Homógrafas: são palavras iguais na escrita e dife-
rentes na pronúncia:

rego (subst.) e rego (verbo);
colher (verbo) e colher (subst.);
jogo (subst.) e jogo (verbo);
denúncia (subst.) e denuncia (verbo);
providência (subst.) e providencia (verbo).

b) Homófonas: são palavras iguais na pronúncia e di-
ferentes na escrita:

acender (atear) e ascender (subir);
concertar (harmonizar) e consertar (reparar);
cela (compartimento) e sela (arreio);
censo (recenseamento) e senso (juízo);
paço (palácio) e passo (andar).

c) Homógrafas e homófonas simultaneamente (ou 
perfeitas): São palavras iguais na escrita e na pronúncia:

caminho (subst.) e caminho (verbo);
cedo (verbo) e cedo (adv.);
livre (adj.) e livre (verbo).
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- Parônimos = palavras com sentidos diferentes, po-
rém de formas relativamente próximas. São palavras pa-
recidas na escrita e na pronúncia: cesta (receptáculo de 
vime; cesta de basquete/esporte) e sesta (descanso após 
o almoço), eminente (ilustre) e iminente (que está para 
ocorrer), osso (substantivo) e ouço (verbo), sede (subs-
tantivo e/ou verbo “ser” no imperativo) e cede (verbo), 
comprimento (medida) e cumprimento (saudação), autuar 
(processar) e atuar (agir), infligir (aplicar pena) e infringir 
(violar), deferir (atender a) e diferir (divergir), suar (trans-
pirar) e soar (emitir som), aprender (conhecer) e apreen-
der (assimilar; apropriar-se de), tráfico (comércio ilegal) e 
tráfego (relativo a movimento, trânsito), mandato (procu-
ração) e mandado (ordem), emergir (subir à superfície) e 
imergir (mergulhar, afundar).

Hiperonímia e Hiponímia

Hipônimos e hiperônimos são palavras que pertencem 
a um mesmo campo semântico (de sentido), sendo o hipô-
nimo uma palavra de sentido mais específico; o hiperôni-
mo, mais abrangente.

O hiperônimo impõe as suas propriedades ao hipôni-
mo, criando, assim, uma relação de dependência semân-
tica. Por exemplo: Veículos está numa relação de hipe-
ronímia com carros, já que veículos é uma palavra de 
significado genérico, incluindo motos, ônibus, caminhões. 
Veículos é um hiperônimo de carros.

Um hiperônimo pode substituir seus hipônimos em 
quaisquer contextos, mas o oposto não é possível. A utili-
zação correta dos hiperônimos, ao redigir um texto, evita a 
repetição desnecessária de termos.

Fontes de pesquisa:
http://www.coladaweb.com/portugues/sinonimos,-an-

tonimos,-homonimos-e-paronimos
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 

Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce-

reja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform. – São 
Paulo: Saraiva, 2010.

Português: novas palavras: literatura, gramática, reda-
ção / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.

XIMENES, Sérgio. Minidicionário Ediouro da Lìngua 
Portuguesa – 2ªed. reform. – São Paulo: Ediouro, 2000.

Denotação e Conotação

Exemplos de variação no significado das palavras:

Os domadores conseguiram enjaular a fera. (sentido 
literal)

Ele ficou uma fera quando soube da notícia. (sentido 
figurado)

Aquela aluna é fera na matemática. (sentido figurado)
As variações nos significados das palavras ocasionam 

o sentido denotativo (denotação) e o sentido conotativo 
(conotação) das palavras.

Denotação

Uma palavra é usada no sentido denotativo quando 
apresenta seu significado original, independentemente do 
contexto em que aparece. Refere-se ao seu significado mais 
objetivo e comum, aquele imediatamente reconhecido e mui-
tas vezes associado ao primeiro significado que aparece nos 
dicionários, sendo o significado mais literal da palavra.

A denotação tem como finalidade informar o receptor 
da mensagem de forma clara e objetiva, assumindo um 
caráter prático. É utilizada em textos informativos, como 
jornais, regulamentos, manuais de instrução, bulas de 
medicamentos, textos científicos, entre outros. A palavra 
“pau”, por exemplo, em seu sentido denotativo é apenas 
um pedaço de madeira. Outros exemplos:

O elefante é um mamífero.
As estrelas deixam o céu mais bonito!

Conotação

Uma palavra é usada no sentido conotativo quando 
apresenta diferentes significados, sujeitos a diferentes in-
terpretações, dependendo do contexto em que esteja inse-
rida, referindo-se a sentidos, associações e ideias que vão 
além do sentido original da palavra, ampliando sua signifi-
cação mediante a circunstância em que a mesma é utiliza-
da, assumindo um sentido figurado e simbólico. Como no 
exemplo da palavra “pau”: em seu sentido conotativo ela 
pode significar castigo (dar-lhe um pau), reprovação (tomei 
pau no concurso).

A conotação tem como finalidade provocar sentimen-
tos no receptor da mensagem, através da expressividade e 
afetividade que transmite. É utilizada principalmente numa 
linguagem poética e na literatura, mas também ocorre em 
conversas cotidianas, em letras de música, em anúncios 
publicitários, entre outros. Exemplos:

Você é o meu sol!
Minha vida é um mar de tristezas.
Você tem um coração de pedra!

* Dica: Procure associar Denotação com Dicionário: 
trata-se de definição literal, quando o termo é utilizado com 
o sentido que consta no dicionário.

Fontes de pesquisa: 
http://www.normaculta.com.br/conotacao-e-denota-

cao/
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 

Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce-

reja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform. – São 
Paulo: Saraiva, 2010.

Polissemia

Polissemia é a propriedade de uma palavra adquirir 
multiplicidade de sentidos, que só se explicam dentro de 
um contexto. Trata-se, realmente, de uma única palavra, 
mas que abarca um grande número de significados dentro 
de seu próprio campo semântico. 
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Reportando-nos ao conceito de Polissemia, logo per-
cebemos que o prefixo “poli” significa multiplicidade de 
algo. Possibilidades de várias interpretações levando-se 
em consideração as situações de aplicabilidade. Há uma 
infinidade de exemplos em que podemos verificar a ocor-
rência da polissemia:

O rapaz é um tremendo gato.
O gato do vizinho é peralta.
Precisei fazer um gato para que a energia voltasse. 
Pedro costuma fazer alguns “bicos” para garantir sua 

sobrevivência
O passarinho foi atingido no bico.

Nas expressões polissêmicas rede de deitar, rede de 
computadores e rede elétrica, por exemplo, temos em 
comum a palavra “rede”, que dá às expressões o sentido 
de “entrelaçamento”. Outro exemplo é a palavra “xadrez”, 
que pode ser utilizada representando “tecido”, “prisão” ou 
“jogo” – o sentido comum entre todas as expressões é o 
formato quadriculado que têm.

Polissemia e homonímia

A confusão entre polissemia e homonímia é bastante 
comum. Quando a mesma palavra apresenta vários sig-
nificados, estamos na presença da polissemia. Por outro 
lado, quando duas ou mais palavras com origens e signi-
ficados distintos têm a mesma grafia e fonologia, temos 
uma homonímia.

A palavra “manga” é um caso de homonímia. Ela pode 
significar uma fruta ou uma parte de uma camisa. Não é 
polissemia porque os diferentes significados para a pala-
vra “manga” têm origens diferentes. “Letra” é uma palavra 
polissêmica: pode significar o elemento básico do alfabeto, 
o texto de uma canção ou a caligrafia de um determinado 
indivíduo. Neste caso, os diferentes significados estão in-
terligados porque remetem para o mesmo conceito, o da 
escrita.

Polissemia e ambiguidade

Polissemia e ambiguidade têm um grande impacto na 
interpretação. Na língua portuguesa, um enunciado pode 
ser ambíguo, ou seja, apresentar mais de uma interpreta-
ção. Esta ambiguidade pode ocorrer devido à colocação 
específica de uma palavra (por exemplo, um advérbio) em 
uma frase. Vejamos a seguinte frase:

Pessoas que têm uma alimentação equilibrada fre-
quentemente são felizes. 

Neste caso podem existir duas interpretações diferen-
tes: 

As pessoas têm alimentação equilibrada porque são 
felizes ou são felizes porque têm uma alimentação equi-
librada.

De igual forma, quando uma palavra é polissêmica, ela 
pode induzir uma pessoa a fazer mais do que uma inter-
pretação. Para fazer a interpretação correta é muito im-
portante saber qual o contexto em que a frase é proferida.

Muitas vezes, a disposição das palavras na constru-
ção do enunciado pode gerar ambiguidade ou, até mesmo, 
comicidade. Repare na figura abaixo:

(http://www.humorbabaca.com/fotos/diversas/corto-
-cabelo-e-pinto. Acesso em 15/9/2014).

Poderíamos corrigir o cartaz de inúmeras maneiras, 
mas duas seriam:

Corte e coloração capilar
 ou 
Faço corte e pintura capilar

Fontes de pesquisa:
http://www.brasilescola.com/gramatica/polissemia.htm
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce-

reja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform. – São 
Paulo: Saraiva, 2010.

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 
Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.

ORTOGRAFIA: EMPREGO DAS LETRAS E 
ACENTUAÇÃO GRÁFICA; 

ORTOGRAFIA

A ortografia é a parte da Fonologia que trata da correta 
grafia das palavras. É ela quem ordena qual som devem 
ter as letras do alfabeto. Os vocábulos de uma língua são 
grafados segundo acordos ortográficos. 

A maneira mais simples, prática e objetiva de apren-
der ortografia é realizar muitos exercícios, ver as palavras, 
familiarizando-se com elas. O conhecimento das regras é 
necessário, mas não basta, pois há inúmeras exceções e, 
em alguns casos, há necessidade de conhecimento de eti-
mologia (origem da palavra).

Regras ortográficas

O fonema s

S e não C/Ç

As palavras substantivadas derivadas de verbos com 
radicais em nd, rg, rt, pel, corr e sent: pretender - preten-
são / expandir - expansão / ascender - ascensão / inverter 



MATEMÁTICA
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SISTEMA DE NUMERAÇÃO DECIMAL; 

Números Decimais

Adição e Subtração

Vamos calcular o valor da seguinte soma:

5,32 + 12,5 + 0, 034
Transformaremos, inicialmente, os números decimais 

em frações decimais:

5,32 + 12,5 + 0, 034 = =++
1000

34
10
125

100
352

1000
17854

1000
34

1000
12500

1000
5320

=++= = 17, 854

Portanto: 5,32 + 12,5 + 0, 034 = 17, 854

Na prática, a adição e a subtração de números 
decimais são obtidas de acordo com a seguinte regra:

- Igualamos o número de casas decimais, 
acrescentando zeros.

- Colocamos os números um abaixo do outro, deixando 
vírgula embaixo de vírgula.

- Somamos ou subtraímos os números decimais como 
se eles fossem números naturais.

- Na resposta colocamos a vírgula alinhada com a 
vírgula dos números dados.

Exemplo

2,35 + 14,3 + 0, 0075 + 5
Disposição prática:

2,3500
14,3000
0,0075
5,0000
21,6575

Multiplicação

Vamos calcular o valor do seguinte produto: 2,58 x 3,4.
Transformaremos, inicialmente, os números decimais 

em frações decimais:

2,58 x 3,4 = 772,8
1000
8772

10
34.

100
258

==

Portanto 2,58 x 3,4 = 8,772

Na prática, a multiplicação de números decimais é 
obtida de acordo com as seguintes regras:

- Multiplicamos os números decimais como se eles 
fossem números naturais.

- No resultado, colocamos tantas casas decimais 
quantas forem as do primeiro fator somadas às do segundo 
fator.

Exemplo: 652,2 x 2,03

Disposição prática:

   652,2     →       1 casa decimal
x   2,03       →       2 casas decimais
   19 566
1 304 4
1 323,966       →     1 + 2 = 3 casas decimais

DIVISÃO

Numa divisão em que:

D é o dividendo
d é o divisor               temos:           D     d         D = q . d + r
q é o quociente                                 r      q
r é o resto

Numa divisão, o resto é sempre menor que o divisor

 

 

Vamos, por exemplo, efetuar a seguinte divisão: 24 : 
0,5.

Inicialmente, multiplicaremos o dividendo e o divisor 
da divisão dada por 10.

24 : 0,5 = (24 . 10) : (0,5 . 10) = 240 : 5

A vantagem de tal procedimento foi a de transformarmos 
em número natural o número decimal que aparecia na 
divisão. Com isso, a divisão entre números decimais se 
transforma numa equivalente com números naturais.

Portanto:     24 : 0,5 = 240 : 5 = 48
Na prática, a divisão entre números decimais é obtida 

de acordo com as seguintes regras:
- Igualamos o número de casas decimais do dividendo 

e do divisor.
- Cortamos as vírgulas e efetuamos a divisão como se 

os números fossem naturais.

Exemplo 1

24 : 0,5

Disposição prática:                             24,0   0,5
                                                               40   48
                                                                 0

 

Nesse caso, o resto da divisão é igual à zero. Assim 
sendo, a divisão é chamada de divisão exata e o quociente 
é exato.

Exemplo 2

9,775 : 4,25
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Disposição prática:                         9,775      4,250
                                                        1 275      2

 

Nesse caso, o resto da divisão é diferente de zero. 
Assim sendo, a divisão é chamada de divisão aproximada 
e o quociente é aproximado.

Se quisermos continuar uma divisão aproximada, 
devemos acrescentar zeros aos restos e prosseguir 
dividindo cada número obtido pelo divisor. Ao mesmo 
tempo em que colocamos o primeiro zero no primeiro 
resto, colocamos uma vírgula no quociente.

                      9,775      4,250                                9,775      4,250
                    1 2750      2,                                     1 2750      2,3
                                                                               0000

        Acrescentamos um zero                             Colocamos uma 
         ao primeiro resto.                                  vírgula no quociente.

  

  

Exemplo 3

0,14 : 28    
0,14000        28,00
     0000          0,005

 

Exemplo 4

2 : 16
                             20        16
                               40     0,125
                                 80
                                   0

 

OPERAÇÕES COM NÚMEROS NATURAIS, DE-
CIMAIS E FRACIONÁRIOS; 

Conjunto está presente em muitos aspectos da vida, 
sejam eles cotidianos, culturais ou científicos. Por exem-
plo, formamos conjuntos ao organizar a lista de amigos 
para uma festa agrupar os dias da semana ou simples-
mente fazer grupos.

Os componentes de um conjunto são chamados de 
elementos.

Para enumerar um conjunto usamos geralmente uma 
letra maiúscula.

Representações

Pode ser definido por: 
-Enumerando todos os elementos do conjunto: S={1, 

3, 5, 7, 9}

-Simbolicamente: B={x∈ N|x<8}, enumerando esses 
elementos temos:

B={0,1,2,3,4,5,6,7}

-Diagrama de Venn

Há também um conjunto que não contém elemento e é 
representado da seguinte forma: S=∅ ou S={ }.

Quando todos os elementos de um conjunto A perten-
cem também a outro conjunto B, dizemos que:

•	 A é subconjunto de B
•	 Ou A é parte de B
•	 A está contido em B escrevemos: A⊂B

Se existir pelo menos um elemento de A que não per-
tence a B: A⊄B

Igualdade

Propriedades básicas da igualdade

Para todos os conjuntos A, B e C,para todos os objetos 
x ∈ U, temos que:

(1) A = A.
(2) Se A = B, então B = A.
(3) Se A = B e B = C, então A = C.
(4) Se A = B e x ∈ A, então x∈ B.
Se A = B e A ∈ C, então B ∈ C.

Dois conjuntos são iguais se, e somente se, possuem 
exatamente os mesmos elementos. Em símbolo:

A=B se,e somente se,∀x(x∈A↔x∈B).
Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisa-

mos saber apenas quais são os elementos.
Não importa ordem:
A={1,2,3} e B={2,1,3}
Não importa se há repetição:
A={1,2,2,3} e B={1,2,3}

Operações 

União

Dados dois conjuntos A e B, existe sempre um terceiro 
formado pelos elementos que pertencem pelo menos um 
dos conjuntos a que chamamos conjunto união e repre-
sentamos por: A∪B.
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Formalmente temos: A∪B={x|x∈A ou x∈B}
Exemplo:
A={1,2,3,4} e B={5,6}
A∪B={1,2,3,4,5,6} 

Interseção

A interseção dos conjuntos A e B é o conjunto formado 
pelos elementos que são ao mesmo tempo de A e de B, e 
é representada por : A∩B.

Simbolicamente: A∩B={x|x∈A e x∈B}

Exemplo:
A={a,b,c,d,e} e B={d,e,f,g}
A∩B={d,e}

Diferença

Uma outra operação entre conjuntos é a diferença, 
que a cada par A, B de conjuntos faz corresponder o con-
junto defi nido por: 

 A – B ou A\B  que se diz a diferença entre A e B ou o 
complementar de B em relação a A. 

A este conjunto pertencem os elementos de A que não 
pertencem a B. 

A\B = {x : x∈A e x∉B}.

Exemplo:
A = {0, 1, 2, 3, 4, 5} e B = {5, 6, 7} 
Então os elementos de A – B serão os elementos do 

conjunto A menos os elementos que pertencerem ao con-
junto B.

Portanto A – B = {0, 1, 2, 3, 4}.

Números Naturais

Os números naturais são o modelo matemático neces-
sário para efetuar uma contagem. 

Começando por zero e acrescentando sempre uma 
unidade, obtemos os elementos dos números naturais: 

ℕ = 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, … .

A construção dos Números Naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor (número 
que vem depois do número dado), considerando também 
o zero.

Exemplos: Seja m um número natural.
a) O sucessor de m é m+1.
b) O sucessor de 0 é 1.
c) O sucessor de 1 é 2.
d) O sucessor de 19 é 20.

- Se um número natural é sucessor de outro, então 
os dois números juntos são chamados números consecu-
tivos.

Exemplos:
a) 1 e 2 são números consecutivos.
b) 5 e 6 são números consecutivos.
c) 50 e 51 são números consecutivos.

- Vários números formam uma coleção de números 
naturais consecutivos se o segundo é sucessor do primei-
ro, o terceiro é sucessor do segundo, o quarto é sucessor 
do terceiro e assim sucessivamente.

Exemplos:
a) 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecutivos.
b) 5, 6 e 7 são consecutivos.
c) 50, 51, 52 e 53 são consecutivos.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Subconjuntos de ℕ
Vale lembrar que um asterisco, colocado junto à letra 

que simboliza um conjunto, signifi ca que o zero foi excluí-
do de tal conjunto.

ℕ∗ = {1, 2,3,4,5,… . }

NÚMEROS ORDINAIS

Os  números ordinais são tipos de numerais utiliza-
dos para indicar uma ordem ou hierarquia numa dada se-
quência. Ou seja, eles indicam a posição ou lugar que algo 
ou alguém ocupa numa série ou conjunto.



Matemática					     A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO				    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

4

São muito utilizados em competições esportivas, para 
indicar andares de edifícios, tópicos de uma lista, as partes 
de algo, artigos de lei, decretos, capítulos de obra, indica-
ção de séculos, dentre outros.

Lista de Números Ordinais
Segue abaixo uma lista dos números ordinais e os ter-

mos escritos por extenso.

Número Nomenclatura
1.º primeiro
2.º segundo
3.º terceiro
4.º quarto
5.º quinto
6.º sexto
7.º sétimo
8.º oitavo
9.º nono
10.º décimo

11.º décimo primeiro ou 
undécimo

12.º décimo segundo 
ou duodécimo

13.º décimo terceiro
14.º décimo quarto
15.º décimo quinto
16.º décimo sexto
17.º décimo sétimo
18.º décimo oitavo
19.º décimo nono
20.º vigésimo
21.º vigésimo primeiro
22.º vigésimo segundo
23.º vigésimo terceiro
24.º vigésimo quarto
25.º vigésimo quinto
26.º vigésimo sexto
27.º vigésimo sétimo
28.º vigésimo oitavo
29.º vigésimo nono
30.º trigésimo
40.º quadragésimo
50.º quinquagésimo
60.º sexagésimo

70.º septuagésimo ou 
setuagésimo

Número Nomenclatura
80.º octogésimo
90.º nonagésimo
100.º centésimo
200.º ducentésimo

300.º trecentésimo ou tri-
centésimo

400.º quadringentésimo

500.º quingentésimo

600.º sexcentésimo ou 
seiscentésimo

700.º septingentésimo 
ou setingentésimo

800.º octingentésimo ou 
octogentésimo

900.º noningentésimo ou 
nongentésimo

1.000.º milésimo
10.000.º décimo milésimo

100.000.º centésimo milési-
mo

1.000.000.º milionésimo
1.000.000.000.º bilionésimo
1.000.000.000.000.º trilionésimo
1.000.000.000.000.000.º quatrilionésimo
1.000.000.000.000.000.000.º quintilionésimo
1.000.000.000.000.000.000.000.º Sextilionésimo
1.000.000.000.000.000.000.000.
000.º Septilionésimo

1.000.000.000.000.000.000.000.0
00.000.º Octilionésimo

1.000.000.000.000.000.000.000.0
00.000.000.º Nonilionésimo

1.000.000.000.000.000.000.000.0
00.000.000.000.º Decilionésimo

Fonte: https://www.todamateria.com.br/numeros-ordi-
nais/

NÚMEROS REAIS

O conjunto dos números reais R é uma expansão do 
conjunto dos números racionais que engloba não só os in-
teiros e os fracionários, positivos e negativos, mas também 
todos os números irracionais.

Os números reais são números usados para represen-
tar uma quantidade contínua (incluindo o zero e os nega-
tivos). Pode-se pensar num número real como uma fração 
decimal possivelmente infinita, como 3,141592(...). Os nú-
meros reais têm uma correspondência biunívoca com os 
pontos de uma reta.
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Denomina-se corpo dos números reais a coleção dos 
elementos pertencentes à conclusão dos racionais, forma-
do pelo corpo de frações associado aos inteiros (números 
racionais) e a norma associada ao infi nito.

Existem também outras conclusões dos racionais, uma 
para cada número primo p, chamadas números p-ádicos. 
O corpo dos números p-ádicos é formado pelos racionais 
e a norma associada a p!

Propriedade

O conjunto dos números reais com as operações biná-
rias de soma e produto e com a relação natural de ordem 
formam um corpo ordenado. Além das propriedades de um 
corpo ordenado, R tem a seguinte propriedade: Se R for 
dividido em dois conjuntos (uma partição) A e B, de modo 
que todo elemento de A é menor que todo elemento de B, 
então existe um elemento x que separa os dois conjuntos, 
ou seja, x é maior ou igual a todo elemento de A e menor 
ou igual a todo elemento de B.

Ao conjunto formado pelos números Irracionais e pe-
los números Racionais chamamos de conjunto dos núme-
ros Reais. Ao unirmos o conjunto dos números Irracionais 
com o conjunto dos números Racionais, formando o con-
junto dos números Reais, todas as distâncias representa-
das por eles sobre uma reta preenchem-na por completo; 
isto é, ocupam todos os seus pontos. Por isso, essa reta é 
denominada reta Real.

Podemos concluir que na representação dos números 
Reais sobre uma reta, dados uma origem e uma unidade, 
a cada ponto da reta corresponde um número Real e a 
cada número Real corresponde um ponto na reta.

Ordenação dos números Reais

A representação dos números  Reais permite defi nir 
uma relação de ordem entre eles. Os números Reais po-
sitivos são maiores que zero e os negativos, menores. Ex-
pressamos a relação de ordem da seguinte maneira: Da-
dos dois números Reais a e b, 

a ≤ b ↔ b – a ≥ 0

Exemplo: -15 ≤ ↔ 5 – (-15) ≥ 0
                5 + 15 ≥ 0
Propriedades da relação de ordem
- Refl exiva: a ≤ a
- Transitiva: a ≤ b e b ≤ c → a ≤ c
- Anti-simétrica: a ≤ b e b ≤ a → a = b
- Ordem total: a < b ou b < a ou a = b 

Expressão aproximada dos números Reais

Os números I rracionais possuem infi nitos algarismos 
decimais não-periódicos. As operações com esta classe 
de números sempre produzem erros quando não se uti-
lizam todos os algarismos decimais. Por outro lado, é im-
possível utilizar todos eles nos cálculos. Por isso, somos 
obrigados a usar aproximações, isto é, cortamos o decimal 
em algum lugar e desprezamos os algarismos restantes. 
Os algarismos escolhidos serão uma aproximação do nú-
mero Real. Observe como tomamos a aproximação de  e 
do  número nas tabelas.



LEGISLAÇÃO
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MINAÇU; 

CONSTITUIÇÃO MUNICIPAL DE MINAÇU

Nós representantes do povo do Município de Minaçu, 
reunidos em Assembléia Constituinte para, respeitados os 
preconceitos da Constituição da República Federativa do 
Brasil, organizar e harmonizar o exercício do Poder, fortale-
cendo as instituições Democráticas Municipais, promulga-
mos, sob a proteção de Deus, a Constituição Municipal do 
município de Minaçu.

TÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - O Município de Minaçu integra o Estado de Goi-
ás e a união indissolúvel da República Federativa do Brasil, 
que tem como fundamentos:

I - A soberania;
II - A cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - O pluralismo político.
§ 1º - Todo o Poder do Município emana de seu povo, 

que exerce por meio de representantes eleitos para respon-
der pelo Governo Municipal ou, diretamente, nos termos da 
Constituição Federal.

§ 2º - São Símbolos do Município de Minaçu: o Brasão, 
a Bandeira e o Hino, instituídos em Lei.

Art. 2º - São objetivos deste Município.
I - Construção de uma sociedade livre, justa e solidária;
II - Garantia do desenvolvimento nacional;
III - erradicação da pobreza e da marginalização, redu-

ção das desigualdades sociais nas áreas urbanas e rurais;
IV - Promoção do bem de todos, sem preconceitos de 

origem, sexo, raça, cor, idade ou quaisquer outras formas 
de discriminação.

Art. 3º - Os direitos, deveres individuais e coletivos con-
signados na Constituição Federal integram esta Constitui-
ção Municipal e devem ser fixados em todas as repartições 
públicas do Município.

TÍTULO II DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO
CAPÍTULO I DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 4º - compete privativamente ao Município:
I - Legislar sobre assunto de interesse local;
II - Instituir e arrecadar os tributos de sua competência;
III - criar, organizar e suprimir distritos, observadas as 

legislações Federal e Estadual;
IV - Organizar e prestar, diretamente ou sob os regimes 

da concessão ou permissão, os serviços públicos de inte-
resse local;

V - Fazer cumprir, com cooperação técnica e financeira 
da União e do está estado, programas de educação pré-es-
colar e de ensino fundamental;

VI - Promover adequado ornamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocu-
pação do solo urbano;

VII - estabelecer servidões necessárias aos seus ser-
viços

VIII - regularizar a utilização dos logradouros públicos;
IX - Determinar os pontos de paradas de veículo des-

tinado ao transporte coletivo e de espera aos de aluguel, 
sejam de tração motora ou animal;

X - Conceder, permitir ou autorizar o serviço de táxi;
XI - sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais;
XII - diretamente prestar, conceder, permitir ou autori-

zar os serviços de limpeza das vias e logradouros públicos, 
dar correto destino, ou exigir que se dê, ao lixo recolhido, 
depositando e tratando de forma diferenciada o hospitalar;

XIII - regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de 
cartazes de anúncio, bem como a utilização de quaisquer 
outros meios de publicidade e propaganda nos locais sujei-
tos ao Poder de polícia municipal;

XIV - dispor sobre;
a) serviço funerário e cemitérios;
b) iluminação pública;
c) mercados, feiras e matadouros;
d) vacinação e captura de animais;
e) estabelecer e impor penalidades por infrações de 

suas leis e regulamentos;
XV - Suplementar as legislações Federal e Estadual no 

que couber.

CAPÍTULO II DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE

Art. 5º - Compete ao Município, nos termos da Lei Com-
plementar Federal, cooperar com o Estado e a União na 
promoção e execução das seguintes medidas:

I - Promover a proteção do patrimônio histórico, cultural 
e paisagístico;

II - Promover a proteção do meio ambiente e combater 
a poluição em quaisquer de suas formas;

III - promover, é executar programas de construção de 
moradias populares e garantir, em nível compatível com a 
dignidade do peso humana, condições habitacionais, sane-
amento básico e acesso ao transporte;

IV - Promover o acesso à educação e à cultura;
V - Zelar pela saúde e higiene da população;
VII - fiscalizar, nos locais de venda direta ao consumi-

dor, as condições sanitárias dos gêneros alimentícios e fis-
calização sobre pesos e medidas;

VII - fazer cessar, no exercício do poder de política ad-
ministrativa, as atividades que violarem as normas de saú-
de, sossego, higiene, segurança, funcionalidade estética, 
moralidade e outros de interesse da coletividade;

VIII - conceder licença ou autorização para abertura, e 
funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais 
e similares.

CAPÍTULO III DA COMPETÊNCIA SUPLETIVA

Art. 6º - Compete supletivamente ao Município criar e 
organizar a guarda Municipal, destinada à proteção de seus 
bens, instalações ou serviços.

§ 1º- É vedada a utilização de Guarda Municipal para 
repressão de movimentos populares.

§ 2º- O Comandante da Guarda Municipal será nomea-
do pelo Prefeito, com aprovação da Câmara Municipal.
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TÍTULO III DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICI-
PAL

Art. 7º - O Poder Legislativo Municipal é exercido pela 
Câmara Municipal, composta por vereadores eleitos pelo 
povo em pleito direto, para um mandato de quatro anos.

Art. 8º - O número de vereadores do Município será 
fixado de acordo com limites estabelecidos nas Constitui-
ções Federal e Estadual, e em proporção ao aumento da 
população do Município, na forma prevista no art. 29, inciso 
IV da Constituição Federal.

I – Será assegurado aos Agentes Políticos do Poder Le-
gislativo e Executivo do Município os pagamentos: (Acresci-
do pela emenda nº 039/2017 de 31/03/2017).

a) Referente ao 13º (décimo terceiro) salário;
b) Adicional de 1/3 (um terço) de férias.
II - Fica autorizado o pagamento antecipado do 13º 

(décimo terceiro) salário integral na data do aniversário. 
(Acrescido pela emenda nº 039/2017 de31/03/2017).

Art. 9º - Os Vereadores prestarão compromisso, toma-
rão posse e farão declaração de seus bens, que deverá 
constar da ata, no dia primeiro de janeiro do primeiro ano 
de cada legislatura.

Art. 9-A – “A mesa diretora da Câmara Municipal de Mi-
naçu é  composta de Presidente, Vice-Presidente e do 2º 
vice-presidente e dos 1º, 2º e 3º  Secretários, para substi-
tuir ou suceder o Presidente, o vice-presidente e a este 0 
2º  vice-Presidente, e s este o 1º secretário, e a este o 2º 
secretário e a este o 3º secretário.  (Acrescido pela emenda 
nº 028/2013 de 18/11/2013).

§ 1º - Os membros da mesa diretora da Câmara munici-
pal de Minaçu,  estado de Goiás, serão eleitos em votação 
secreta, para um mandato de 02 (dois) anos,  permitida a 
reeleição para o mesmo cargo durante a mesma legislatu-
ra. (Acrescido  pelas emendas 002/2009 de 30/03/2009 e 
emenda nº 004/2010 de 21/07/2010)

SEÇÃO I DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICI-
PAL

Art. 10º - Compete à Câmara Municipal legislar sobre: 
aprovado pela maioria de seus membros;

II - Os assuntos de interesse local.
Art. 11º - Cabe à Câmara Municipal dispor, com sanção 

do Prefeito, sobre:
I - O sistema tributário: arrecadação, distribuição de 

rendas e isenções;
II - Plano plurianual: orçamento anual, operações de 

crédito e dívida pública;
 III - O planejamento urbano: Plano Diretor, em especial 

planejamento e controle do parcelamento, uso e ocupação 
do solo que somente será admitido o parcelamento do solo 
para fins urbanos em zonas urbanas, de expansão urbana 
ou de urbanização específica, assim que forem definidos 
pelo plano diretor e aprovados por lei municipal; (Acrescido 
pela emenda nº 025/2013 de 28/08/2013).

IV - A organização do território municipal, especialmen-
te criação e extinção de distritos e delimitação do perímetro 
urbano;

V - Os bens municipais: concessão ou permissão de 
uso, alienação, aquisição, salvo quando se tratar de doação 
sem encargo ao Município;

VI - Concessão ou permissão de serviços públicos;
VII - Convênios com entidades públicas e particulares;
VIII - Auxílios ou subvenções a terceiros;
IX - Criação, extinção, transformação de cargos, em-

pregos e funções públicas;
X - Denominações de praças, ruas e logradouros pú-

blicos;
XI - Transferência temporária da sede da administração 

pública.
Art. 12- É da competência privativa da Câmara Munici-

pal, além de outras atribuições previstas:
I - Eleger sua Mesa Diretora;
II - Elaborar seu regimento interno em que definirá as 

atribuições da Mesa, Diretora e de seus membros;
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, fun-

ções de seus serviços e fixação da respectiva remuneração 
observados os parâmetros estabelecidos na Lei de Diretri-
zes Orçamentárias;

IV - Dar posse ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Ve-
readores;

V - Conhecer da renúncia do Prefeito, do Vice-Prefeito 
e dos Vereadores;

VI - Conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e 
aos Vereadores;

VII - tomar, julgar as contas do Prefeito e de sua Mesa, 
deliberando sobre o parecer do Tribunal de contas, no pra-
zo de trinta dias após seu recebimento;

VIII - fixar para vigorar na legislatura subseqüente a re-
muneração dos Vereadores: bem como a remuneração e a 
representação do Prefeito, Vice-Prefeito e do Presidente da 
Câmara, antes de suas eleições, considerando-se mantida 
as remunerações e as representações vigentes; na hipóte-
se de não se proceder à respectiva fixação na época pró-
pria, admitida a atualização do valor monetário com base de 
índice federal pertinente;

IX - Autorizar a alienação de bens imóveis do município;
X - Autorizar o Prefeito, por necessidade do serviço, a 

ausentar-se do município por prazo superior a quinze dias;
XI - aprovar contrato e concessão de serviços públicos 

na forma da lei;
XII - aprovar contrato de concessão administrativa ou 

direito real de uso de bens municipais;
XIII - aprovar convênios onerosos com entidades pú-

blicas ou particulares e consórcios com outros municípios;
XIV - outorgar títulos e honrarias nos termos da lei;
XV - Conceder licença maternidade quando a Chefia do 

Poder Executivo for exercida por mulher.
Art. 13º - Dependem do voto favorável:
I- De 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara Muni-

cipal para:
a) concessão de serviços públicos;
b) concessão de direito real de uso de bens imóveis;
c) alienação de bens imóveis;
d) aquisição de bens imóveis por doação sem encargo;
e) outorga de títulos e honrarias;
f) contratação de empréstimos de entidade privada;
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g) rejeição de parecer prévio do Tribunal de Contas;
II - da maioria absoluta dos membros da Câmara, apro-

vação e alteração do:
a) Código de Obras e Edificações;
b) Código Tributário Municipal;
c) Estatuto dos Servidores Municipais.

SEÇÃO II DOS VEREADORES

Art. 14º – Os Vereadores não serão obrigados a tes-
temunhar sobre informações recebidas ou prestadas em 
razão do exercício do mandato, nem sobre provas a ele 
confiadas.

Art. 15º - Desde a expedição do diploma é vedado aos 
Vereadores:

I - Firmar ou manter contrato com pessoas jurídicas de 
direito público, autarquias, empresas públicas, sociedades 
de economia mista ou empresas concessionárias do servi-
ço público, no âmbito e em operação do Município, salvo 
quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes:

II- Aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remu-
nerado, inclusive os de que sejam demissíveis “ad nutum”, 
nas entidades constantes do inciso anterior, salvo se já o 
exercia antes da diplomação e houver compatibilidade de 
horários.

Art. 16º - desde a posse è vedado aos Vereadores:
I - Ser proprietário, controlador ou diretor de empresa 

que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurí-
dica de direito público, ou nela exercer função remunerada;

II - Patrocinar causa em que seja interessada qualquer 
das entidades a que se refere o inciso I do artigo 15 desta 
Constituição;

III - ser titular de mais de um cargo ou mandato eletivo.
Art. 17º - Perderá o cargo o vereador que:
I - Infringir qualquer das proibições estabelecidas pelo 

artigo 16 desta constituição;
II - Tiver procedimento declarado incompatível com o 

decoro parlamentar;
III - deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à 

terça parte das sessões ordinárias, salvo licença ou missão 
autorizada;

IV - Perder ou tiver suspensos seus direitos políticos;
V - Sofrer condenação criminal por sentença transitada 

em julgado;
VI - Nos casos previstos na Constituição Federal, o de-

cretar da Justiça Eleitoral;
VII - a ele renunciar, considerada também como tal, o 

não comparecimento para a posse no prazo previsto nesta 
constituição.

§ 1º - Além de outros casos definidos no Regimento 
Interno da Câmara Municipal, serão considerados incom-
patíveis com o decoro parlamentar o abuso das prerrogati-
vas asseguradas ao Vereador ou percepção de vantagens 
indevidas.

§ 2º - Nos casos dos incisos I, II e VI a perda do man-
dato será decidida por voto secreto e aprovada por maioria 
absoluta, mediante provocação da Mesa Diretora ou de par-
tido político representado na Câmara, assegurada a ampla 
defesa.

§ 3º - Nos casos dos incisos III, V e VII, a perda do 
mandato será declarada pela Mesa Diretora, de ofício ou 
mediante provocação de qualquer Vereador ou partido polí-
tico representado na Câmara, assegurada a ampla defesa.

Art. 18º - Não perderá o mandato o Vereador:
I - Investido em cargo de Secretário Municipal, quando 

poderá optar pela remuneração do mandato;
II - Licenciado por motivo de doença ou para tratar de 

interesse particular, sem remuneração, por período nunca 
inferior a um mês ou superior a quatro meses por sessão 
legislativa e a Vereadora gestante por cento e vinte dias 
(120) dias.

Art. 19º - os suplentes serão convocados nos casos de 
vaga ou licença:

§ 1º - No prazo máximo de quinze dias, contados da 
data da convocação, o suplente deverá tomar posse, salvo 
caso de justo motivo, aceito pela Câmara Municipal, quan-
do será prorrogado o prazo.

§ 2º - Enquanto a vaga não for ocupada pelo suplente, 
o “quorum” será calculado de acordo com os Vereadores 
remanescentes.

Art. 20º - A Câmara Municipal, bem como qualquer de 
suas comissões, poderá convocar o Prefeito, os Secretá-
rios Municipais, os responsáveis pela administração direta, 
empresas públicas, de economia mista ou fundações, bem 
como qualquer outro servidor para pessoalmente prestar in-
formações sobre matérias de sua competência; importando 
em crime de responsabilidade o não comparecimento sem 
justificativa aceita pelo órgão convocante.

SEÇÃO III DAS REUNIÕES

Art. 21º - A Câmara Municipal reunir-se á anualmente 
em sua sede, nos períodos a serem definidos em seu Re-
gimento Interno.

Art. 22º - As reuniões da Câmara Municipal serão pu-
blicas.

Art. 23º - O Regimento Interno disciplinará o uso da pa-
lavra por representantes do povo na tribuna da Câmara, em 
todas as suas sessões.

Art. 24 º - A convocação extraordinária da Câmara Mu-
nicipal será feita por seu Presidente, pela Mesa Diretora, 
pela maioria absoluta dos Vereadores, o requerimento das 
lideranças dos partidos políticos e pelo Prefeito.

§ 1º- A convocação extraordinária se dará em caso e 
urgência ou de interesse público relevante.

§ 2º - as sessões extraordinárias a Câmara Municipal a 
matéria para a qual foi convocada

Art. 25º - Será realizada anualmente Assembléia Muni-
cipal Popular nos termos do Regimento Interno.

SEÇÃO IV DAS COMISSÕES

Art. 26º - A Câmara Municipal terá comissões perma-
nentes e temporárias, conforme estabelecido em seu Re-
gimento Interno.

§ 1º - Cabe às Comissões Permanentes, dentro da ma-
téria de sua competência:
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I - Dar parecer sobre projeto de lei, de resolução, de 
decreto legislativo ou em outros expedientes, quando pro-
vocadas;

II - Solicitar o depoimento de qualquer autoridade ou 
cidadão;

III - apreciar programa de obras, planos de desenvolvi-
mento e sobre eles emitir parecer;

IV - Realizar audiências públicas com entidades da so-
ciedade;

V - Receber petições, reclamações, representações ou 
queixas das pessoas ou entidades, contra atos ou omis-
sões de autoridades ou entidades públicas.

Art. 27º - As Comissões Especiais de Inquérito terão 
poderes de investigação próprios das autoridades judiciá-
rias para apuração de fatos determinados e em prazo cer-
to, conforme o Regimento Interno da Câmara Municipal, 
encaminhando o resultado ao Ministério Público para que 
promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

Art. 27-A. As comissões processantes serão criadas 
para apurar infrações politico-administrativas do Prefeito, 
conforme previsto no artigo 4º do Decreto Lei nº 201/1967 
e terá como rito aquele nele estabelecido. (Acrescido pela 
emenda nº 041/2017 de 19/06/2017).

§ 1º Admitida acusação contra o Prefeito, por maioria 
dos presentes da Câmara Municipal, mediante votação 
aberta, será submetido a julgamento perante a própria Câ-
mara, nas infrações político-administrativas e deverá ser 
concluído no prazo máximo de 90 (noventa) dias a con-
tar da notificação do acusado. (Acrescido pela emenda nº 
041/2017 de 19/06/2017).

§ 2º O Prefeito poderá ser afastado preventivamente do 
exercício de suas funções sem prejuízo de seus vencimen-
tos até o encerramento do processo. Podendo ser afastado 
na admissão da denuncia ou no decorrer do processo quan-
do então o Presidente da Câmara editará e mandará publi-
car o Decreto Legislativo a respeito, e dará imediatamente 
ao Juiz Eleitoral da Comarca. . (Acrescido pela emenda nº 
041/2017 de 19/06/2017).

I – O afastamento temporário previsto no caput deste 
artigo ocorrerá por requerimento da parte interessada ou da 
Comissão, submetido ao Plenário e será admitido por voto 
de 2/3 (dois terço) dos membros da Câmara. . (Acrescido 
pela emenda nº 041/2017 de 19/06/2017).

II – No pedido previsto no inciso anterior terá que ser 
demonstrado expressamente os motivos e fatos capazes 
de justificar o afastamento. . (Acrescido pela emenda nº 
041/2017 de 19/06/2017).

 § 3º Se, decorrido o prazo máximo citado acima e o 
julgamento não estiver concluído, cessará o afastamen-
to do Prefeito.. (Acrescido pela emenda nº 041/2017 de 
19/06/2017).

 § 4º A contagem do prazo para conclusão dos traba-
lhos de julgamento terá início com admissibilidade da de-
nuncia pelo plenário e o afastamento se dará a partir da 
publicação do Decreto Legislativo, feito pela Presidência da 
Câmara Municipal.. (Acrescido pela emenda nº 041/2017 
de 19/06/2017)

SEÇÃO V DO PROCESSO LEGISLATIVO
SUBSEÇÃO I DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DAS 

EMENDAS À CONSTITUIÇÃO MUNICIPAL

Art. 28º - O Processo Legislativo compreende a elabo-
ração de:

I - Emendas à Constituição Municipal;
II - Leis complementares;
III - leis ordinárias;
IV - Decretos legislativos;
V- Resoluções.
Art. 29º - A Constituição Municipal poderá ser emenda-

da mediante proposta de:
I - Um terço, no mínimo, dos vereadores;
II - Cinco por cento, no mínimo, dos eleitores do Muni-

cípio;
III - o Prefeito Municipal.
§ 1º - A proposta de alteração da Constituição Munici-

pal será discutida e votada em dois turnos, considerando-se 
aprovada caso obtenha a maioria absoluta dos votos em 
ambos.

§ 2º - A emenda aprovada deverá ser promulgada pela 
Mesa Diretora da Câmara Municipal na sessão seguintes à 
aprovação com o seu número de ordem.

§ 3º - No caso do inciso II deste artigo a subscrição 
deverá estar acompanhada dos dados identificadores do 
Título Eleitoral.

§ 4º - Não será objeto de deliberação a proposta ten-
dente a abolir o exercício de democracia direta.

§ 5º - A matéria constante da proposta de emenda re-
jeitada ou havida por prejudicada só poderá ser objeto de 
nova proposta na mesma sessão legislativa se subscrita 
por, no mínimo, dois terços dos vereadores, ou por oito por 
cento dos eleitores do município.

Art. 30º - São leis complementares, dentre outras pre-
vistas nesta Constituição:

I - Código Tributário Municipal;
II - Código de Postura;
III - Código de Obras e Edificações;
IV - Plano Diretor;
V - Regime Jurídico dos Servidores;
VI - Código do meio Ambiente.
Art. 31º - A iniciativa de lei cabe a qualquer Vereador, às 

comissões da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos eleitores 
do Município.

Parágrafo Único Ao Prefeito Municipal é privativa a ini-
ciativa de leis que disponham sobre:

I - Organização administrativa do Poder Executivo;
II - Criação de cargos, funções, empregos públicos ou 

aumento de remuneração;
III - matéria tributária e orçamentária;
IV - Criação da Guarda Municipal e a fixação ou modifi-

cações de seus efetivos.
Art. 32º - A iniciativa popular de projeto de lei será exer-

cida mediante a subscrição de, no mínimo cinco por cento 
do eleitorado do Município, da cidade, do bairro, ou da co-
munidade rural, conforme a abrangências ou interesse da 
proposta.
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§ 1º - A subscrição a que se refere o presente artigo 
deverá estar acompanhada dos dados identificadores do 
Título Eleitoral.

§ 2º - Os projetos de leis apresentados através da ini-
ciativa popular serão inscritos prioritariamente na ordem do 
dia da Câmara Municipal.

§ 3º - Os projetos a que se refere o parágrafo anterior 
serão discutidos e votados no prazo máximo de noventa 
dias, garantida sua defesa em plenário por dois dos cinco 
primeiros signatários.

§ 4º - Decorrido o prazo estipulado no parágrafo ante-
rior, o projeto irá automaticamente para votação, indepen-
dente de pareceres.

§ 5º - Não tendo sido votado até o encerramento da 
sessão legislativa, o projeto estará inscrito para a votação 
na sessão seguinte da mesma legislação ou na primeira 
sessão da legislatura seguinte.

Art. 33º - não serão admitidos aumentos nas despesas 
previstas nos projetos de iniciativa do Prefeito Municipal, 
ressalvado o projeto legislativo orçamentário.

§ 1º - No projeto de orçamento somente será admitida 
emenda que aumente a despesa prevista caso sejam apon-
tados os recursos orçamentários a serem remanejados.

§ 2º - As emendas apresentadas ao projeto de orça-
mento deverão contar Com a assinatura de, no mínimo, 
dois terços dos vereadores.

Art. 34º - O Prefeito Municipal poderá solicitar urgência 
na apreciação de projeto de sua iniciativa.

§ 1º - Caso a Câmara Municipal não se manifeste sobre 
a proposição dentro de quarenta e cinco dias, será incluída 
na ordem do dia, sobrestando-se as deliberações dos de-
mais assuntos, para que se ultime a votação.

§ 2º - O veto parcial somente abrangerá o texto integral 
do artigo, parágrafo, inciso ou alínea.

§ 3º - Decorrido o prazo de quinze dias o silêncio do 
Prefeito Municipal importará em sanção.

§ 4º - A Câmara Municipal apreciará o veto em trinta 
dias, a contar da data de seu recebimento em uma única 
discussão e votação, com parecer ou sem ele, consideran-
do-se rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Vereado-
res, em sessão pública.

§ 5º - Rejeitado o veto, o projeto será enviado ao Presi-
dente para promulgação.

§ 6º - Esgotado sem deliberação o prazo estipulado no 
parágrafo quarto deste artigo, o veto será colocado na or-
dem do dia, da sessão imediatamente seguinte, sobresta-
das as demais proposições até sua votação

§ 7º - Não tendo o Prefeito Municipal promulgado a lei 
no prazo de quarenta e oito horas, nos casos dos parágra-
fos terceiro e quinto deste artigo, o Presidente da Câmara 
a promulgará e se este não o fizer em igual prazo, o fará o 
VicePresidente.

Art. 35º - A matéria constante do projeto de lei rejei-
tado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na 
mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria 
absoluta dos membros da Câmara ou mediante subscrição 
de, no mínimo, oito por cento do eleitorado do município, ci-
dade, bairro ou comunidade rural, conforme a abrangências 
ou interesse da proposta.

Art. 36º - as resoluções ou decretos legislativos far-se-
-ão na forma prevista do Regimento Interno.

Art. 37º - é vedada a delegação legislativa.

SEÇÃO VI DO PLENÁRIO E DAS VOTAÇÕES

Art. 38º - em decorrência da soberania do Plenário, to-
dos os atos da Mesa Diretora, da Presidência e das Comis-
sões estão sujeitos ao seu império.

Parágrafo Único - O Plenário poderá evocar, pelo voto 
da maioria de seus membros, qualquer matéria submetida 
à Mesa, à Presidência ou às Comissões, para sobre eles 
deliberar.

Art. 39º - A votação aberta e pelo processo nominal é a 
regra geral, exceto por imposição legal.

Art. 40º - em caso de vacância do cargo de Presidente 
da Câmara Municipal, assumirá o vice-Presidente ou o Pri-
meiro Secretário, sucessivamente.

CAPÍTULO II DO PODER EXECUTIVO

Art. 41º - O Poder Executivo Municipal é exercido pelo 
Prefeito Municipal, auxiliado pelo Vice-Prefeito e pelos Se-
cretários Municipais.

§ 1º - É assegurada a participação popular nas deci-
sões do Poder Executivo.

Art. 42º - O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse no 
dia primeiro de janeiro do ano subseqüente ao da eleição, 
em sessão da Câmara Municipal, prestando compromisso 
de cumprir as Constituições Federal, Estadual e Municipal, 
defender a justiça social, a paz e a equidade entre os mu-
nicípios.

Parágrafo Único Decorrido o prazo de dez dias da data 
fixada para a posse do Prefeito e do Vice-Prefeito, não ten-
do ambos ou algum deles assumido o cargo, este será de-
clarado vago, salvo motivo de força maior.

Art. 43º - Substituirá o Prefeito, em caso de impedimen-
to, e suceder-lheá, em caso de vacância do cargo, o Vice-
-Prefeito,

Art. 44º - em caso de impedimento do Prefeito e do Vi-
ce-Prefeito, ou vacância dos seus respectivos cargos, as-
sumirá a administração municipal o Presidente da Câmara 
Municipal, ou o Vice-Presidente, sucessivamente.

Art. 45º - os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, quando 
vagos, serão ocupados da seguinte forma:

I - Ocorrendo a vaga nos três primeiros anos do man-
dato, far-se-á eleição no prazo de noventa dias, e os eleitos 
completarão o período de seus antecessores:

II - Ocorrendo a vaga no último ano do mandato, assu-
mirá o Presidente da Câmara, que completarão período de 
seus antecessores.

Art. 46º - os mandatos do Prefeito e do Vice-Prefeito 
serão de quatro anos.

Art. 47º - O Prefeito e o Vice-Prefeito somente poderão 
se ausentar do município conforme o disposto no inciso X 
do artigo 12 desta Constituição, sob pena de perda do car-
go.
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ASPECTOS POLÍTICOS E ECONÔMICOS: BRA-
SIL, ESTADO GOIÁS E DO MUNICÍPIO;  AS-

PECTOS GEOGRÁFICOS DO BRASIL, ESTADO 
DE GOIÁS E DO MUNICÍPIO: LOCALIZAÇÃO, 
ÁREA, LIMITES, REGIÕES, CLIMA, POPULA-

ÇÃO, PONTOS TURÍSTICO E MEIO AMBIENTE; 
ASPECTOS HISTÓRICOS DO BRASIL, DO ES-
TADO DE GOIÁS E DO MUNICÍPIO; ASPECTOS 
SOCIAIS DO BRASIL, ESTADO DE GOIÁS E DO 
MUNICÍPIO: DISTRIBUIÇÃO DE RENDA, DESI-
GUALDADES REGIONAIS, EDUCAÇÃO, SAÚ-

DE, SEGURANÇA E CIDADANIA; 

BRASIL
História do Brasil

Na História do Brasil, estão relacionados todos os as-
suntos referentes à história do país. Sendo assim, o estudo 
e o ensino de História do Brasil abordam acontecimentos 
que se passaram no espaço geográfico brasileiro ou que 
interferiram diretamente em nosso país.

Portanto, os povos pré-colombianos que habitavam o 
território que hoje corresponde ao Brasil antes da chegada 
dos portugueses fazem parte da história de nosso país. 
Isso é importante de ser mencionado porque muitas pes-
soas consideram que a história brasileira iniciou-se com a 
chegada dos portugueses, em 1500.

Nossa história é marcada pela diversidade em sua for-
mação, decorrente dos muitos povos que aqui chegaram 
para desbravar e conquistar nossas terras.

Esse processo de colonização e formação de uma 
nova sociedade se deu através de muitos movimentos e 
manifestações, sempre envolvendo interesses e aspectos 
sociais, políticos e econômicos.

Movimentos esses que estão entrelaçados entre si, 
em função dos fatores que os originavam e dos interesses 
que por traz deles se apresentavam.

Diante disso, faremos uma abordagem sobre nossa histó-
ria, desde o tempo da colonização portuguesa, até os dias de 
hoje, abordando os movimentos que ao longo do tempo foram 
tecendo as condições para que nosso Brasil apresente hoje 
essas características políticas-sócio-economicas.

Embora os portugueses tenham chegado ao Brasil 
em 1500, o processo de colonização do nosso país teve 
início somente em 1530. Nestes trinta primeiros anos, os 
portugueses enviaram para as terras brasileiras algumas 
expedições com objetivos de reconhecimento territorial e 
construção de feitorais para a exploração do pau-brasil. 
Estes primeiros portugueses que vieram para cá circula-
ram apenas em territórios litorâneos. Ficavam alguns dias 
ou meses e logo retornavam para Portugal. Como não 
construíram residências, ou seja, não se fixaram no territó-
rio, não houve colonização nesta época.

Neste período também ocorreram os primeiros conta-
tos com os indígenas que habitavam o território brasileiro. 
Os portugueses começaram a usar a mão-de-obra indíge-

na na exploração do pau-brasil. Em troca, ofereciam obje-
tos de pequeno valor que fascinavam os nativos como, por 
exemplo, espelhos, apitos, chocalhos, etc.

 
O início da colonização

Preocupado com a possibilidade real de invasão do 
Brasil por outras nações (holandeses, ingleses e france-
ses), o rei de Portugal Dom João III, que ficou conhecido 
como “o Colonizador”, resolveu enviar ao Brasil, em 1530, 
a primeira expedição com o objetivo de colonizar o lito-
ral brasileiro. Povoando, protegendo e desenvolvendo a 
colônia, seria mais difícil de perdê-la para outros países. 
Assim, chegou ao Brasil a expedição chefiada por Martim 
Afonso de Souza com as funções de estabelecer núcleos 
de povoamento no litoral, explorar metais preciosos e pro-
teger o território de invasores. Teve início assim a efetiva 
colonização do Brasil.

 Nomeado capitão-mor pelo rei, cabia também à Mar-
tim Afonso de Souza nomear funcionários e distribuir ses-
marias (lotes de terras) à portugueses que quisessem par-
ticipar deste novo empreendimento português.

A colonização do Brasil teve início em 1530 e passou 
por fases (ciclos) relacionadas à exploração, produção e 
comercialização de um determinado produto.

Vale ressaltar que a colonização do Brasil não foi pací-
fica, pois teve como características principais a exploração 
territorial, uso de mão-de-obra escrava (indígena e africa-
na), utilização de violência para conter movimentos sociais 
e apropriação de terras indígenas.

O conceito mais sintético que podemos explorar é o 
que define como Regime Colonial, uma estrutura econô-
mica mercantilista que concentra um conjunto de relações 
entre metrópoles e colônias. O fim último deste sistema 
consistia em proporcionar às metrópoles um fluxo econô-
mico favorável que adviesse das atividades desenvolvidas 
na colônia.

Neste sentido a economia colonial surgia como com-
plementar da economia metropolitana europeia, de forma 
que permitisse à metrópole enriquecer cada vez mais para 
fazer frente às demais nações europeias.

De forma simplificada, o Pacto ou Sistema Colonial definia 
uma série de considerações que prevaleceriam sobre quais-
quer outras vigentes. A colônia só podia comercializar com a 
metrópole, fornecer-lhe o que necessitasse e dela comprar os 
produtos manufaturados. Era proibido na colônia o estabeleci-
mento de qualquer tipo de manufatura que pudesse vir a con-
correr com a produção da metrópole. Qualquer transação co-
mercial fora dessa norma era considerada contrabando, sendo 
reprimido de acordo com a lei portuguesa.

A economia colonial era organizada com o objetivo de 
permitir a acumulação primitiva de capitais na metrópole. 
O mecanismo que tornava isso possível era o exclusivismo 
nas relações comerciais ou monopólio, gerador de lucros 
adicionais (sobre-lucro).

As relações comerciais estabelecidas eram: a metró-
pole venderia seus produtos o mais caro possível para a 
colônia e deveria comprar pelos mais baixos preços pos-
síveis a produção colonial, gerando assim o sobre-lucro.
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Fernando Novais em seu livro Portugal e Brasil na crise 
do Antigo Sistema Colonial ressalta o papel fundamental 
do comércio para a existência dos impérios ultramarinos:

O comércio foi de fato o nervo da colonização do Anti-
go Regime, isto é, para incrementar as atividades mercan-
tis processava-se a ocupação, povoamento e valorização 
das novas áreas. E aqui ressalta de novo o sentido que 
indicamos antes da colonização da época Moderna; indo 
em curso na Europa a expansão da economia de mercado, 
com a mercantilização crescente dos vários setores pro-
dutivos antes à margem da circulação de mercadorias – a 
produção colonial, isto é, a produção de núcleos criados na 
periferia de centros dinâmicos europeus para estimulá-los, 
era uma produção mercantil, ligada às grandes linhas do 
tráfico internacional. Só isso já indicaria o sentido da colo-
nização como peça estimuladora do capitalismo mercantil, 
mas o comércio colonial era mais o comércio exclusivo da 
metrópole, gerador de super-lucros, o que completa aque-
la caracterização.

Para que este sistema pudesse funcionar era neces-
sário que existissem formas de exploração do trabalho 
que permitissem a concentração de renda nas mãos da 
classe dominante colonial, a estrutura escravista permitia 
esta acumulação de renda em alto grau: quando a maior 
parte do excedente seguia ruma à metrópole, uma parte 
do excedente gerado permanecia na colônia permitindo a 
continuidade do processo.

Importante ressaltar que as colônias encontravam-se 
inteiramente à mercê de impulsos provenientes da metró-
pole, e não podiam auto estimular-se economicamente. A 
economia agro-exportadora de açúcar brasileira atendeu 
aos estímulos do centro econômico dominante. Este siste-
ma colonial mercantilista ao funcionar plenamente acabou 
criando as condições de sua própria crise e de sua supe-
ração.

Neste ponto é interessante registrar a opinião de Ciro 
Flamarion Cardoso e Héctor P. Buiquióli:

O processo de acumulação prévia de capitais de fato 
não se limita à exploração colonial em todas as suas for-
mas; seus aspectos decisivos de expropriação e proletari-
zação se dão na própria Europa, em um ambiente histórico 
global ao qual por certo não é indiferente à presença dos 
impérios ultramarinos. A superação histórica da fase da 
acumulação prévia de capitais foi, justamente o surgimen-
to do capitalismo como modo de produção.

A relação Brasil-África na época do Sistema Colonial 
Português. 

A princípio parece fácil descrever as relações econô-
micas entre metrópole e colônia, mas devemos entender 
que o Sistema Colonial se trata de uma teia de relações 
comerciais bem mais complexa e nem sempre fácil de 
identificar.

Os portugueses detinham o controle do tráfico de es-
cravos entre a África e o Brasil, estabelecia-se uma estru-
tura de comércio que foge um pouco ao modelo apresen-
tado anteriormente.

Traficantes portugueses aportavam no Brasil onde 
adquiriam fumo e aguardente (geribita), daí partiam para 
Angola e Luanda onde negociariam estes produtos em tro-
ca de cativos. A cachaça era produzida principalmente em 
Pernambuco, na Bahia e no Rio de Janeiro; o fumo era 
produzido principalmente na Bahia. A importância destes 
produtos se dá em torno do seu papel central nas estra-
tégias de negociação para a transação de escravos nos 
sertões africanos.

A geribita tinha diversos atributos que a tornavam im-
batível em relação aos outros produtos trocados por escra-
vos. A cachaça é considerada um subproduto da produção 
açucareira e por isso apresentava uma grande vantagem 
devido ao baixíssimo custo de produção, lucravam os do-
nos de engenho que produziam a cachaça e os traficantes 
portugueses que fariam a troca por cativos na África, além 
é claro do elevado teor alcoólico da bebida (em torno de 
60%) que a tornava altamente popular entre seus consu-
midores.

O interessante de se observar é que do ponto de vista 
do controle do tráfico, o efeito mais importante das geri-
bitas foi transferi-lo para os comerciantes brasileiros. Os 
brasileiros acabaram usando a cachaça para quebrar o 
monopólio dos comerciantes metropolitanos que em sua 
maioria preferia comercializar usando o vinho português 
como elemento de troca por cativos. 

Pode-se perceber que o Pacto Colonial acabou envol-
vendo teias de relações bem mais complexas que a dico-
tomia Metrópole-Colônia, o comércio intercolonial também 
existiu, talvez de forma mais frequente do que se imagina. 
Na questão das manufaturas as coisas se complicavam 
um pouco, mas não podemos esquecer do intenso contra-
bando que ocorria no período. 

Despotismo esclarecido em Portugal.

Na esfera política, a formação do Estado absolutista 
correspondeu a uma necessidade de centralização do po-
der nas mãos dos reis, para controlar a grande massa de 
camponeses e adequar-se ao surgimento da burguesia.

O despotismo esclarecido foi uma forma de Estado 
Absolutista que predominou em alguns países europeus 
no século XVIII. Filósofos iluministas, como Voltaire, de-
fendiam a ideia de um regime monárquico no qual o sobe-
rano, esclarecido pelos filósofos, governaria apoiando-se 
no povo contra os aristocratas. Esse monarca acabaria 
com os privilégios injustos da nobreza e do clero e, de-
fendendo o direito natural, tornaria todos os habitantes do 
país iguais perante a lei. Em países onde, o desenvolvi-
mento econômico capitalista estava atrasado, essa teoria 
inspirou o despotismo esclarecido. 

Os déspotas procuravam adequar seus países aos 
novos tempos e às novas odeias que se desenvolviam na 
Europa. Embora tenham feito uma leitura um pouco dife-
renciada dos ideais iluministas, com certeza diminuíram os 
privilégios considerados mais odiosos da nobreza e do cle-
ro, mas ao invés de um governo apoiado no “povo” vimos 
um governo apoiado na classe burguesa que crescia e se 
afirmava.
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Em Portugal, o jovem rei D. José I “entregou” a árdua 
tarefa de modernizar o país nas mãos de seu principal mi-
nistro, o Marquês de Pombal. Sendo um leitor ávido dos 
filósofos iluministas e dos economistas ingleses, o mar-
quês estabeleceu algumas metas que ele acreditava se-
rem capazes de levar Portugal a alinhar-se com os países 
modernos e superar sua crise econômica.

A primeira atitude foi fortalecer o poder do rei, comba-
tendo os privilégios jurídicos da nobreza e econômicos do 
clero (principalmente da Companhia de Jesus). Na tentati-
va de modernizar o país, o marquês teve de acabar com a 
intolerância religiosa e o poder da inquisição a fim de de-
senvolver a educação e o pensamento literário e científico.

Economicamente houve um aumento da exploração 
colonial visando libertar Portugal da dependência econô-
mica inglesa. O Marquês de Pombal aumentou a vigilân-
cia nas colônias e combateu ainda mais o contrabando. 
Houve a instalação de uma maior centralização política na 
colônia, com a extinção das Capitanias hereditárias que 
acabou diminuindo a excessiva autonomia local.

Capitanias Hereditárias

As Capitanias hereditárias foi um sistema de adminis-
tração territorial criado pelo rei de Portugal, D. João III, em 
1534. Este sistema consistia em dividir o território brasi-
leiro em grandes faixas e entregar a administração para 
particulares (principalmente nobres com relações com a 
Coroa Portuguesa).

 Este sistema foi criado pelo rei de Portugal com o ob-
jetivo de colonizar o Brasil, evitando assim invasões es-
trangeiras. Ganharam o nome de Capitanias Hereditárias, 
pois eram transmitidas de pai para filho (de forma heredi-
tária).

 Estas pessoas que recebiam a concessão de uma ca-
pitania eram conhecidas como donatários. Tinham como 
missão colonizar, proteger e administrar o território. Por 
outro lado, tinham o direito de explorar os recursos natu-
rais (madeira, animais, minérios).

 O sistema não funcionou muito bem. Apenas as capi-
tanias de São Vicente e Pernambuco deram certo. Pode-
mos citar como motivos do fracasso: a grande extensão 
territorial para administrar (e suas obrigações), falta de 
recursos econômicos e os constantes ataques indígenas.

 
O sistema de Capitanias Hereditárias vigorou até o 

ano de 1759, quando foi extinto pelo Marquês de Pombal.
 
Capitanias Hereditárias criadas no século XVI:
Capitania do Maranhão
Capitania do Ceará
Capitania do Rio Grande
Capitania de Itamaracá
Capitania de Pernambuco
Capitania da Baía de Todos os Santos
Capitania de Ilhéus
Capitania de Porto Seguro
Capitania do Espírito Santo
Capitania de São Tomé

Capitania de São Vicente
Capitania de Santo Amaro
Capitania de Santana 

Governo Geral 

Respondendo ao fracasso do sistema das capitanias 
hereditárias, o governo português realizou a centralização 
da administração colonial com a criação do governo-ge-
ral, em 1548. Entre as justificativas mais comuns para que 
esse primeiro sistema viesse a entrar em colapso, pode-
mos destacar o isolamento entre as capitanias, a falta de 
interesse ou experiência administrativa e a própria resis-
tência contra a ocupação territorial oferecida pelos índios.

Em vias gerais, o governador-geral deveria viabilizar 
a criação de novos engenhos, a integração dos indígenas 
com os centros de colonização, o combate do comércio ile-
gal, construir embarcações, defender os colonos e realizar 
a busca por metais preciosos. Mesmo que centralizadora, 
essa experiência não determinou que o governador cum-
prisse todas essas tarefas por si só. De tal modo, o gover-
no-geral trouxe a criação de novos cargos administrativos.

O ouvidor-mor era o funcionário responsável pela re-
solução de todos os problemas de natureza judiciária e o 
cumprimento das leis vigentes. O chamado provedor-mor 
estabelecia os seus trabalhos na organização dos gastos 
administrativos e na arrecadação dos impostos cobrados. 
Além destas duas autoridades, o capitão-mor desenvolvia 
ações militares de defesa que estavam, principalmente, li-
gadas ao combate dos invasores estrangeiros e ao ataque 
dos nativos.

Na maioria dos casos, as ações a serem desenvolvi-
das pelo governo-geral estavam subordinadas a um tipo 
de documento oficial da Coroa Portuguesa, conhecido 
como regimento. A metrópole expedia ordens comprome-
tidas com o aprimoramento das atividades fiscais e o es-
tímulo da economia colonial. Mesmo com a forte preocu-
pação com o lucro e o desenvolvimento, a Coroa foi alvo 
de ações ilegais em que funcionários da administração 
subvertiam as leis em benefício próprio.

Entre os anos de 1572 e 1578, o rei D. Sebastião bus-
cou aprimorar o sistema de Governo Geral realizando a di-
visão do mesmo em duas partes. Um ao norte, com capital 
na cidade de Salvador, e outro ao sul, com uma sede no 
Rio de Janeiro. Nesse tempo, os resultados pouco satisfa-
tórios acabaram promovendo a reunificação administrativa 
com o retorno da sede a Salvador. No ano de 1621, um 
novo tipo de divisão foi organizado com a criação do Esta-
do do Brasil e do Estado do Maranhão.

Ao contrário do que se possa imaginar, o sistema de 
capitanias hereditárias não foi prontamente descartado 
com a organização do governo-geral. No ano de 1759, a 
capitania de São Vicente foi a última a ser destituída pela 
ação oficial do governo português. Com isso, observamos 
que essas formas de organização administrativa convive-
ram durante um bom tempo na colônia.
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Economia e sociedade colonial

A colonização implantada por Portugal estava ligada 
aos interesses do sistema mercantilista, baseado na cir-
culação de mercadorias. Para obter os maiores benefícios 
desse comércio, a Metrópole controlava a colônia através 
do pacto colonial, da lei da complementaridade e da impo-
sição de monopólios sobre as riquezas coloniais.

- Pau-Brasil
O pau-brasil era valioso na Europa, devido à tinta 

avermelhada, que dele se extraía e por isso atraía para 
cá muitos piratas contrabandistas (os brasileiros). Foi de-
clarado monopólio da Coroa portuguesa, que autorizava 
sua exploração por particulares mediante pagamento de 
impostos. A exploração era muito simples: utilizava-se 
mão-de-obra indígena para o corte e o transporte, pagan-
do-a com bugigangas, tais como, miçangas, canivetes, es-
pelhos, tecidos, etc. (escambo). Essa atividade predatória 
não contribuiu para fixar população na colônia, mas foi de-
cisiva para a destruição da Mata Atlântica.

- Cana-de-Açúcar
O açúcar consumido na Europa era fornecido pelas 

ilhas da Madeira, Açores e Cabo Verde (colônias portugue-
sas no Atlântico), Sicília e pelo Oriente, mas a quantidade 
era muito reduzida diante da demanda.

Animada com as perspectivas do mercado e com a 
adequação do clima brasileiro (quente e úmido) ao plantio, 
a Coroa, para iniciar a produção açucareira, tratou de le-
vantar capitais em Portugal e, principalmente, junto a ban-
queiros e comerciantes holandeses, que, aliás, foram os 
que mais lucraram com o comércio do açúcar.

Para que fosse economicamente viável, o plantio de 
cana deveria ser feito em grandes extensões de terra e 
com grande volume de mão-de-obra. Assim, a produção 
foi organizada em sistema de plantation: latifúndios (enge-
nhos), escravidão (inicialmente indígena e posteriormente 
africana), monocultura para exportação. Para dar suporte 
ao empreendimento, desenvolveu-se uma modesta agri-
cultura de subsistência (mandioca, feijão, algodão, etc).

O cultivo de cana foi iniciado em 1532, na Vila de São 
Vicente, por Martim Afonso de Sousa, mas foi na Zona da 
Mata nordestina que a produção se expandiu. Em 1570, já 
existiam no Brasil cerca de 60 engenhos e, em fins do sé-
culo XVI, esse número já havia sido duplicado, dos quais 
62 estavam localizados em Pernambuco, 36 na Bahia e os 
restantes nas demais capitanias. A decadência se iniciou 
na segunda metade do século XVII, devido à concorrência 
do açúcar holandês. É bom destacar que nenhuma ativida-
de superou a riqueza de açúcar no Período Colonial.

OBS. Apesar dos escravos serem a imensa maioria 
da mão-de-obra, existiam trabalhadores brancos remune-
rados, que ocupavam funções de destaque, mas por traba-
lharem junto aos negros, sofriam preconceito. 

Sociedade Açucareira

A sociedade açucareira nordestina do Período Colo-
nial possuía as seguintes características:

- Latifundiária.
- Rural.
- Horizontal.
- Escravista.
- Patriarcal
OBS. Os mascates, comerciantes itinerantes, consti-

tuíam um pequeno grupo social.

- Mineração
A mineração ocorreu, principalmente, nos atuais esta-

dos de Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, entre o final do 
século XVII e a segunda metade do século XVIII.

Ouro

Havia dois tipos de exploração aurífera: ouro de fais-
cação (realizada nas areias dos rios e riachos, em peque-
na quantidade, por homens livres ou escravos no dia da 
folga); e ouro de lavra ou de mina (extração em grandes 
jazidas feita por grande quantidade de escravos). 

A Intendência das Minas era o órgão, independente de 
qualquer autoridade colonial, encarregado da exploração 
das jazidas, bem como, do policiamento, da fiscalização e 
da tributação.

- Tributação: A Coroa exigia 20% dos metais preciosos 
(o Quinto) e a Capitação (imposto pago de acordo com 
o número de escravos). Mas como era muito fácil contra-
bandear ouro em pó ou em pepita, em 1718 foram criadas 
as Casas de Fundição e todo ouro encontrado deveria ser 
fundido em barras.

Em 1750, foi criada uma taxa anual de 100 arrobas 
por ano (1500 quilos). Sempre que a taxa fixada não era 
alcançada, o governo poderia decretar a Derrama (cobran-
ça forçada dos impostos atrasados). A partir de 1762, a 
taxa jamais foi alcançada e as “derramas” se sucederam, 
geralmente usando de violência. Em 1789, a Derrama foi 
suspensa devido à revolta conhecida como Inconfidência 
Mineira.

Diamantes

No início a exploração era livre, desde que se pagasse 
o Quinto. A fiscalização ficava por conta do Distrito Dia-
mantino, cujo centro era o Arraial do Tijuco. Mas, a partir 
de 1740, só poderia ser realizada pelo Contratador Real 
dos Diamantes, destacando-se João Fernandes de Olivei-
ra. 

Em 1771 foi criada, pelo Marquês de Pombal, a Inten-
dência Real dos Diamantes, com o objetivo de controlar a 
atividade.

Sociedade mineradora

A sociedade mineira ou mineradora possuía as seguin-
tes características:

- Urbana.
- Escravista.
- Maior Mobilidade Social
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OBS. 
1- Surgem novos grupos sociais, como, tropeiros, ga-

rimpeiros e mascates.
2- Alguns escravos, como Xica da Silva e Chico Rei, 

tornaram-se muito ricos e obtiveram ascensão social.
3- É um erro achar que a população da região minera-

dora era abastada, pois a maioria era muito pobre e ape-
nas um pequeno grupo era muito rico. Além disso, os pre-
ços dos produtos eram mais elevados do que no restante 
do Brasil.

4- A mineração contribuiu para interiorizar a coloniza-
ção e para criar um mercado interno na colônia.

- Pecuária
A criação de gado foi introduzida na época de Tomé de 

Sousa, como uma atividade subsidiária à cana-de-açúcar, 
mas como o gado destruía o canavial, sua criação foi sen-
do empurrada para o sertão, tornando-se responsável pela 
interiorização da colonização do Nordeste, com grandes 
fazendas e oficinas de charque, utilizando a mão-de-obra 
local e livre, pois o vaqueiro era pago através da “quartia-
ção”. Mais tarde, devido às secas devastadoras no sertão 
nordestino, a região Sul passou a ser a grande produtora 
de carne de charque, utilizando negros escravos.

- Algodão
A plantação de algodão se desenvolveu no Nordes-

te, principalmente no Maranhão e tinha uma importância 
econômica de caráter interno, pois era utilizado para fazer 
roupas para a população mais pobre e para os escravos.

- Tabaco
Desenvolveu-se no Nordeste como uma atividade co-

mercial, escravista e exportadora, pois era utilizado, junta-
mente com a rapadura e a aguardente, como moeda para 
adquirir escravos na África.

- Drogas do sertão
Desde o século XVI, as Drogas do Sertão (guaraná, 

pimentas, ervas, raízes, cascas de árvores, cacau, etc.) 
eram coletadas pelos índios na Amazônia e exportadas 
para a Europa, tanto por contrabandistas, quanto por pa-
dres jesuítas. Como o acesso à região era muito difícil, a 
floresta foi preservada.

Povoamento do interior no Período Colonial (Séc. 
XVII)

Até o século XVI, com a extração de pau-brasil e a 
produção açucareira, o povoamento do Brasil se limitou a 
uma estreita faixa territorial próximo ao litoral, em função 
da vegetação e do solo favoráveis a tais práticas respec-
tivamente, porem, como vimos acima, esses não eram os 
únicos produtos explorados, o sistema econômico explo-
ratório envolvia outras fontes, isso potencializou o povoa-
mento do interior.

As causas da interiorização do povoamento

1) União Ibérica (1580-1640): a união entre Espanha 
e Portugal por imposição da Coroa Espanhola colocou em 
desuso o Tratado de Tordesilhas, permitindo que expedi-
ções exploratórias partissem do litoral brasileiro em dire-
ção ao que antes era definido como América Espanhola.

2) Tratado de Madri (1750): o fim da União Ibérica foi 
marcado pela incerteza acerca dos limites entre terras 
portuguesas e espanholas. Alguns conflitos e acordos su-
cederam a restauração portuguesa de 1640, até que os 
países ibéricos admitissem o princípio do “uti possidetis” 
como critério de divisão territorial no Tratado de Madri. O 
princípio legitima a posse territorial pelo seu uso, ou seja, 
pela sua exploração. Com base nesse princípio, Portugal 
passou a ter salvo-conduto em áreas ocupadas e explo-
radas desde a União Ibérica por expedições com origem 
no Brasil. 

3) Crise açucareira (séc.XVII): a crise açucareira no 
Brasil impulsionou a busca por novas riquezas no interior. 
A procura por metais preciosos, pelo extrativismo vegetal 
na Amazônia e por mão-de-obra escrava indígena foram 
alguns dos focos principais das expedições exploratórias 
intensificadas no século XVII.

As atividades exploratórias do interior 

1) Entradas: expedições patrocinadas pela Coroa com 
intuito de procurar metais, fundar povoados, abrir estradas 
etc.

2) Bandeiras: expedições particulares que partiam de 
São Vicente com o intuito de explorar riquezas no interior. 
As bandeiras podem ser classificadas em três tipos:

a) Bandeiras de prospecção: procuravam metais pre-
ciosos (ouro, diamantes, esmeraldas etc);

b) Bandeiras de apresamento ou preação: capturavam 
índios no interior para vendê-los como escravos. Os prin-
cipais alvos do apresamento indígena foram as missões 
jesuíticas, onde os índios já se encontravam em acentua-
do processo de aculturação pela imposição de uma cul-
tura europeia caracterizada pelo catolicismo, pelo regime 
de trabalho intenso e pela língua vernácula (português ou 
espanhol).

c) Bandeiras de sertanismo de contrato: expedições 
contratadas por donatários, senhores de engenho ou pela 
própria Coroa para o combate militar a tribos indígenas 
rebeldes e quilombos. O exemplo mais importante foi a 
bandeira de Domingos Jorge Velho, responsável pela des-
truição do Quilombo de Palmares. 

3) Monções: expedições comerciais que partiam de 
São Paulo para abastecer as áreas de mineração do in-
terior. 

4) Missões jesuíticas: arrebanhavam índios de várias 
tribos, principalmente daquelas já desmanteladas pela 
ação das bandeiras de apresamento. Os índios eram re-
unidos em aldeamentos chefiados pelos padres jesuítas, 
que impunham a esses índios uma dura disciplina mar-
cada pelo regime de intenso trabalho e educação voltada 
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO GERAL: CONCEITOS E OBJETIVOS; 

ADMINISTRAÇÃO GERAL

Definição e visão geral da Administração

Administração é, segundo o Dicionário Houaiss, “ato, processo ou efeito de administrar”. E este verbo etmologicamen-
te vem do latim “administrare”, significando “ajudar em alguma coisa, servir alguém, ocupar-se de, dirigir, governar, regrar, 
executar, administrar”. Na mesma linha, “a palavra administração deriva da expressão latina “administratio” e significa a 
ação de governar, de dirigir, de supervisionar, de gerir os negócios próprios ou de terceiros” (CASSIANO, BARRETTI, 
1980, p.18). 

O Professor Natanael C. Pereira descreve as habilidades do administrador em seu trabalho no Instituto Federal de 
São Paulo (2014)1:

Segundo Katz, existem três tipos de habilidades que o administrador deve possuir para trabalhar com sucesso: habili-
dade técnica, habilidade humana e habilidade conceitual. Habilidade é o processo de visualizar, compreender e estruturar 
as partes e o todo dos assuntos administrativos das empresas, consolidando resultados otimizados pela atuação de todos 
os recursos disponíveis. A seguir é apresentado a definição das três habilidades e na Fig. 3 é apresentado os níveis 
organizacionais e a três habilidades do administrador segundo Katz.

	– habilidade técnica: consiste em utilizar conhecimentos, métodos, técnicas e equipamentos necessários para 
realização de tarefas específicas por meio da experiência profissional;

	– habilidade humana: consiste na capacitação e discernimento para trabalhar com pessoas, comunicar, compreen-
der suas atitudes e motivações e desenvolver uma liderança eficaz;

	– habilidade conceitual: consiste na capacidade para lidar com ideias e conceitos abstratos. Essa habilidade 
permite que a pessoa faça abstrações e desenvolva filosofias e princípios gerais de ação.

A adequada combinação dessas habilidades varia à medida que um indivíduo sobe na escala hierárquica, de posições 
de supervisão a posição de alta direção.

A TGA (Teoria Geral da Administração) se propõe a desenvolver a habilidade conceitual, ou seja, a desenvolver a 
capacidade de pensar, de definir situações organizacionais complexas, de diagnosticar e de propor soluções.

Contudo essas três habilidades – técnicas, humanas e conceituais – requerem certas competências pessoais para 
serem colocadas em ação com êxito. As competências – qualidades de quem é capaz de analisar uma situação, apre-
sentar soluções e resolver assuntos ou problemas. O administrador para ser bem sucedido profissionalmente precisa 
desenvolver três competências duráveis: o conhecimento, a perspectiva e a atitude.

Figura – Níveis Organizacionais e as três Habilidades do Administrador segundo Katz.

1. Introdução à Administração – Curso Superior de Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas do Instituto Federal de São Paulo – Campus São Carlos. 
Obtido em http://www.cefetsp.br/edu/natanael/Apostila_ADM_parte1.pdf
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Conhecimento significa todo o acervo de informações, conceitos, ideias, experiências, aprendizagens que o adminis-
trador possui a respeito de sua especialidade. Como o conhecimento muda a cada instante em função da mudança e da 
inovação que ocorrem com intensidade cada vez maior, o administrador precisa atualizar-se constantemente e renová-lo 
continuamente. Isso significa aprender a aprender, a ler, a ter contato com outras pessoas e profissionais e, sobretudo 
reciclar-se continuamente para não tornar-se obsoleto e ultrapassado;

Perspectiva significa a capacidade de colocar o conhecimento em ação. Em saber transformar a teoria em prática. Em 
aplicar o conhecimento na análise das situações e na solução dos problemas e na condução do negócio. É a perspectiva 
que dá autonomia e independência ao administrador, que não precisa perguntar ao chefe o que deve fazer e como fazer 
nas suas atividades;

Atitude representa o estilo pessoal de fazer as coisas acontecerem, a maneira de liderar, de motivar, de comunicar e 
de levar as coisas para frente. Envolve o impulso e a determinação de inovar e a convicção de melhorar continuamente, 
o espírito empreendedor, o inconformismo com os problemas atuais e, sobretudo, a facilidade de trabalhar com outras 
pessoas.

Conforme o Art. 2º da Lei nº 4.769, de 9 de setembro de 1965, que regulamentou a profissão de administrador, sua 
atividade profissional será exercida, como profissão liberal ou não, mediante:

a)pareceres, relatórios, planos, projetos, arbitragens, laudos, assessoria em geral, chefia intermediária, direção supe-
rior

b) pesquisas, estudos, análise, interpretação, planejamento, implantação, coordenação e controle dos trabalhos nos 
campos da Administração, como administração e seleção de pessoal, organização e métodos, orçamentos, administração 
de material, administração financeira, administração mercadológica, administração de produção, relações industriais, bem 
como outros campos em que esses se desdobrem ou aos quais sejam conexos.

Assim, o administrador deve ocupar diversas posições estratégicas nas organizações e desenvolver papéis essenciais 
à sustentabilidade e crescimento dos negócios.

Figura – As competências essenciais do administrador, segundo Chiavenato

De acordo com o Professor Natanael C. Pereira, citando Mintzberg, é possível identificar dez papéis específicos 
do administrador divididos em três categorias: interpessoal, informacional e decisorial. “Papel significa um conjunto de 
expectativas da organização a respeito do comportamento de uma pessoa. Cada papel representa atividades que o 
administrador conduz para cumprir as funções de planejar, organizar, dirigir e controlar.” (PEREIRA, 2014).



Conhecimentos Específicos				    A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO				    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

3

Figura – Papéis do administrador segundo Mintzberg (apud Pereira, 2014)

O papel do gerente

De acordo com Ronaldo Guedes (2006)2, o administrador deve desenvolver várias habilidades e algumas caracterís-
ticas são apontadas como fundamentais ao bom desempenho para desempenhar suas funções e sustentar sua posição:

Classificação de Administradores 

Stoner (1999) classifica o Administrador pelo nível que ocupa na organização (de primeira linha, intermediários e altos 
administradores) e pelo âmbito das atividades organizacionais pelas quais são responsáveis (os chamados administrado-
res funcionais e gerais). 

Pelo nível que ocupam na organização
Gerentes de Primeira Linha: Estão localizados no nível mais baixo de gerência, costumam ser chamados de super-

visores, não são responsáveis por outros supervisores e gerenciam apenas trabalhadores operacionais. 
Gerentes Médios: Estão localizados no nível intermediário, são responsáveis por Gerentes de Primeira Linha e 

podem também gerenciar trabalhadores operacionais.
Administradores de Topo: São comumente chamados de CEO (Chief Executive Officer), Presidente, Vice-Presiden-

te, ocupam o cargo máximo nas organizações, são responsáveis por seu direcionamento e seus recursos.

Pelo âmbito das atividades
Administradores Funcionais: São os Administradores responsáveis por uma área funcional, e pela equipe que 

compõe essa área funcional. Ex.: Diretor de Marketing, Diretor de Produção, Gerente Comercial. 
Administradores Gerais: Comum em pequenas organizações, o Administrador Geral é responsável pelas diversas 

áreas funcionais da empresa e pelas pessoas envolvidas nas funções. 

Papéis dos Administradores 

Mintzberg (apud STONER, 1999) fez um levantamento sobre os papéis dos Administradores dividindo-os em Papéis 
Interpessoais, Papéis Informacionais e Papéis Decisórios. Esses papéis são desenvolvidos constantemente no dia a dia 
dos Administradores. 

2. Obtido em http://www.administradores.com.br/artigos/marketing/administrador-habilidades-e-caracteristicas/13089/
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Papéis Interpessoais

São os papéis que os Administradores executam 
relativos ao relacionamento com as pessoas e construção 
conjunto dos resultados. São divididos em três papéis: 
Símbolo, Líder e Ligação. 

Símbolo representa a função de estar presente em locais 
e momentos importantes, basicamente tarefas cerimoniais, 
comparecer a casamentos, e outros eventos. O Administrador 
representa a organização, portanto ele é um símbolo desta 
organização, e ela será conceituada à partir do Administrador. 

Líder é o papel que o Administrador representa o tem-
po todo, pois ele é responsável por seus atos e de todos 
seus subordinados. 

Elemento de Ligação é o papel que o Administrador 
representa ao possibilitar relacionamentos que auxiliam o 
desenvolvimento de sua empresa e de outros. Ele faz o 
intercâmbio entre pessoas que irão gerar novos negócios 
ou facilitar os negócios existentes.

Papéis Informacionais 

As organizações, o mercado, as pessoas vivem em 
torno da um fluxo intenso e contínuo de informações, para 
um bom desenvolvimento, as empresas e os Administra-
dores precisam saber receber, tratar e repassar essas 
informações. Nesse cenário são destacados três papéis: 
Coletor; Disseminador; e Porta-voz.

O Coletor busca as informações dentro e fora das orga-
nizações, procura se informar o máximo possível nas mais 
variadas fontes de informação. O papel do coletor é possuir 
o maior volume de informações relativas à organização. 

Disseminador é o papel que o Administrador repre-
senta ao comunicar as informações à equipe para mantê-la 
atualizada e em sintonia com a empresa. 

O Administrador deve ser um Porta-voz quando se 
faz necessário comunicar informações para pessoas que 
se localizam fora da organização. O Administrador deve 
possuir a sensibilidade para discernir entre o que pode ou 
não ser comunicado as informações empresariais. 

Papéis Decisórios 

Com toda a informação disponível, cabe aos Administra-
dores estudarem-na e tomar decisões baseadas nelas. As 
decisões são de responsabilidade total dos Administradores, 
por isso é necessário cautela e preparo para tomá-las. Qua-
tro são os papéis decisórios, Empreendedor, Solucionador 
de Problemas, Alocador de Recursos e Negociador. 

Empreendedor é o papel que o Administrador assume 
ao tentar melhorar seus negócios propondo maneiras ino-
vadores ou novos projetos que alavanquem a organização. 

O Administrador é um solucionador de problemas, 
pois se encontra em um ambiente instável e suscetível a 
um variado leque de problemas. Ele deve atuar identifican-
do esses problemas e apresentando soluções, portanto 
um Solucionador de Problemas. 

Alocador de recursos, porque o dirigente está 
inserido em um cenário de necessidades ilimitadas para 
recursos limitados, assim sendo ele deve encontrar o 
equilíbrio para alocar a quantidade correta de recursos 

e sua utilização. Todo Administrador deve ser um bom 
negociador, pois estará praticando esse papel constante-
mente em suas atividades. Ele deve negociar tanto com o 
ambiente interno como com o ambiente externo sempre 
objetivando os melhores resultados para sua empresa e 
para a sociedade. 

Habilidades 

Para ocupar posições nas empresas, executar seus 
papéis e buscar as melhores maneiras de Administrar, 
o Administrador deve desenvolver e fazer uso de várias 
habilidades. Robert L. Katz (apud STONER, 1999) classi-
ficou-as em três grandes habilidades: Técnicas, Humanas 
e Conceituais. Todo administrador precisa das três habili-
dades. 

Percebe-se que para desenvolver bem seu trabalho, 
o Administrador precisar dominar as três habilidades e 
dosá-las conforme sua posição na organização.

Habilidades Técnicas são as habilidades ligadas 
à execução do trabalho, e ao domínio do conhecimento 
específico para executar seu trabalho operacional. 

Segundo Chiavenato (2000, p. 3) habilidade técnica 
“[...]consiste em utilizar conhecimentos, métodos, técnicas 
e equipamentos necessários para o desempenho de ta-
refas específicas, por meio da experiência e educação. É 
muito importante para o nível operacional”. 

Logo as habilidades técnicas são mais importantes 
para os gerentes de primeira linha e para os trabalhadores 
operacionais. 

Habilidades Humanas são as habilidades necessá-
rias para um bom relacionamento. Administradores com 
boas habilidades humanas se desenvolvem bem em equi-
pes e atuam de maneira eficiente e eficaz como líderes. 
Segundo Chiavenato (2000, p. 3) habilidade humana “[...]
consiste na capacidade e facilidade para trabalhar com 
pessoas, comunicar, compreender suas atitudes e motiva-
ções e liderar grupos de pessoas”. 

Habilidades humanas são imprescindíveis para o bom 
exercício da liderança organizacional 

Habilidades Conceituais são as habilidades 
necessárias ao proprietário, presidente, CEO de uma 
empresa. São essas habilidades que mantêm a visão da 
organização como um todo, influenciando diretamente no 
direcionamento e na Administração da empresa. 

Segundo Chiavenato (2000, p. 3): 
“Habilidade conceitual: Consiste na capacidade de 

compreender a complexidade da organização com um 
todo e o ajustamento do comportamento de suas partes. 
Essa habilidade permite que a pessoa se comporte de 
acordo com os objetivos da organização total e não ape-
nas de acordo com os objetivos e as necessidades de seu 
departamento ou grupo imediato.”

As habilidades conceituais são imprescindíveis aos 
Administradores de Topo. 

Características 

Algumas características são consideradas fundamen-
tais ao Perfil de um bom Administrador moderno. 
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Segundo pesquisa realizada em empresas: 
“[...] as organizações desejam profissionais de Administração com as seguintes características: Capacidade de 

identificar prioridades; Capacidade de operacionalizar ideias; Capacidade de delegar funções; Habilidade para identificar 
oportunidades; Capacidade de comunicação, redação e criatividade; Capacidade de trabalho em equipe; Capacidade 
de liderança; Disposição para correr riscos e responsabilidade; Facilidade de relacionamento interpessoal; Domínio de 
métodos e técnicas de trabalho; Capacidade de adaptar-se a normas e procedimentos; Capacidade de estabelecer e 
consolidar relações; Capacidade de subordinar-se e obedecer à autoridade. MEIRELES (2003, p. 34).”

São características desafiadoras, não é fácil desenvolvê-las, sustentá-las é ainda mais complicado. Essa é exata-
mente a missão do Administrador, vencer todos seus desafios e mostrar sua capacidade de se manter e crescer nos mais 
diferentes cenários. Somente assim o Administrador será considerado capaz de Administrar (GUEDES, 2006).

Figura – As habilidades administrativas, segundo Chiavenato

Segundo Patrick J. Montana e Bruce H. Charnov (2010, pp.9-10), “competência administrativa é a habilidade que 
contribui para um alto desempenho no cargo gerencial”. Estes autores destacam as recomendações da American Assem-
bly of Collegiate Schools of Business (AACSB) para o desenvolvimento de habilidades pessoais que levem ao sucesso 
gerencial:

•Liderança – habilidade para influenciar outros na execução de tarefas;
•Auto-objetividade – habilidade da pessoa de se avaliar de modo realista;
•Pensamento analítico – habilidade para interpretar e explicar padrões nas informações;
•Comportamento flexível – habilidade para modificar o comportamento pessoal para atingir um objetivo;
•Comunicação oral – habilidade para se expressar claramente em apresentações orais;
•Comunicação escrita – habilidade para expressar com clareza as próprias ideias ao escrever;
•Impacto pessoal – habilidade para passar uma boa impressão e infundir confiança;
•Resistência ao estresse – habilidade para desempenhar sob condições estressantes; e

Tolerância à incerteza – habilidade para desempenhar em situações ambíguas.

Teorias e escolas da Administração

Teoria Clássica

A Teoria Clássica, segundo Chiavenato (2003) está fundamentada na escola que foi denominada de Administração 
Científica, surgida no início do século XX e influenciada pelas consequências da Revolução Industrial do século anterior, 
que trouxe o crescimento acelerado e desorganizado das empresas e a necessidade de aumentar a produção de bens, 
reduzindo a imprevisão, melhorando a eficiência e aumentando a competitividade.

Inicia-se, nesse período, a produção em massa, com o domínio dos monopólios, principalmente nos Estados Unidos, 
e, com uma cadeia de sucessivos acontecimentos, aumentou-se o número de assalariados nas indústrias. Tornou-se 
urgente evitar o desperdício de materiais (insumos) e programar a economia de mão-de-obra (CARVALHO, 2008).
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